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RESUMO 
(VWHHVWXGRVHGHVWLQDjDQiOLVHGDFODVVL¿FDomRGRFUpGLWRGHpró-labore, conside-
UDQGRDUHJUDSUHYLVWDQRDUWLJRGD/HLOHLGHUHFXSHUDomRHIDOrQFLD
notadamente diante da natureza do mencionado crédito à luz dos princípios consti-
WXFLRQDLVEHPFRPRGD¿QDOLGDGHGDDSOLFDomRGDQRUPDHPDSUHoR$SURSRVWDLUi
FRQWHPSODUSHVTXLVDELEOLRJUi¿FDVREUHDQDWXUH]DMXUtGLFDHFODVVL¿FDomRGRFUpGLWR
de pró-laboreQRkPELWRHPSUHVDULDOGLDQWHGDKLSyWHVHGHUHFXSHUDomRRXGHIDOrQ-
cia de uma sociedade empresária ou empresário individual. Resumidamente, tratar-
VHiGDDQiOLVHGDHYROXomRKLVWyULFDGRGLUHLWRIDOLPHQWDUEHPFRPRRVSULQFtSLRV
QRUWHDGRUHVGDQRYDOHLGHUHFXSHUDomRHIDOrQFLDHVXD¿QDOLGDGHYHUL¿FDQGRDFODV-
VL¿FDomRGRFUpGLWRGRpró-laboreHFRQIURQWDQGRVXDQDWXUH]DIDFHDRVFUpGLWRVWUD-
balhistas diante do conceito de remuneração e pró-labore¿QDOL]DQGRSHODDSOLFDomR
do princípio da isonomia entre os mencionados créditos, tendo em vista a natureza ju-
rídica do pró-labore no aspecto constitucional e jurisprudencial. É importante estudar 
DFODVVL¿FDomRGRFUpGLWRGHSUyODERUHQDOHLSHORIDWRGHOHUHSUHVHQWDU
XPDLPSRUWkQFLDVLJQL¿FDWLYDQDYLGDHFRQ{PLFD¿QDQFHLUDHVRFLDOGRVWLWXODUHVGD
HPSUHVDHGHVHXVIDPLOLDUHV&RQVLGHUDQGRRIXQGDPHQWRFRQVDJUDGRQRSULQFtSLR
GDSUHVHUYDomRGDHPSUHVDHQDIXQomRVRFLDOWrPVHGLUHWUL]HVLQGLFDWLYDVGHXPD
DGHTXDGDLQWHUSUHWDomRFRPD¿QDOLGDGHGHXPDDSOLFDomRTXHDWHQGDDRVPHOKRUHV
¿QVGHGLUHLWR
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1 INTRODUÇÃO
(VWHWUDEDOKRDERUGDDFODVVL¿FDomRGRFUpGLWRGHQRPLQDGRpró-labore 
na Lei 11.101/2005 e para tanto, dedicamos à pesquisa sobre a natureza 
MXUtGLFD H FODVVL¿FDomR GHVWH FUpGLWR H GR FUpGLWR RULXQGR GD OHJLVODomR
WUDEDOKLVWDGLDQWHGDSRVVLELOLGDGHGHIDOrQFLDGHXPDVRFLHGDGHHPSUHViULD
ou empresário individual.
O crédito a título de pró-labore é contraprestação paga pelo trabalho 
despendido pelo titular de empresa individual ou sócio em sociedade 
empresária, todavia mencionado crédito não possui natureza salarial. Por 
outro lado, é remuneração por todo o labor despendido.
5HVWD XPD JUDQGH G~YLGD TXDQWR D FODVVL¿FDomR GHVVH FUpGLWR QRV
SURFHVVRVFRQFXUVDLVSRLVSRUGLYHUVDVYH]HV WHPWUDWDPHQWRGLIHUHQFLDGR
pela doutrina e a legislação em outras situações práticas. Veja-se que 
sob o ponto de vista previdenciário o tributário o crédito de pró-labore é 
considerado uma renda individual, produto do trabalho do sócio ou titular de 
empresa, que está inserido dentro dos custos da atividade empresarial e cujo 
tratamento tributário e previdenciário são iguais aos tratamentos que essas 
OHJLVODo}HVFRQIHUHPDRVFUpGLWRVGHQDWXUH]DWUDEDOKLVWD
2FRUUH TXH QRV SURFHVVRV FRQFXUVDLV VRIUH WUDWDPHQWR GLIHUHQFLDGR
HPUHODomRDRVFUpGLWRVWUDEDOKLVWDVSRLVHPPXLWDVYH]HVVmRFODVVL¿FDGRV
como créditos subordinados, por serem créditos individuais dos sócios, 
FDUDFWHUL]DQGRDVVLPDIURQWDDRSULQFtSLRGDLVRQRPLDSUHYLVWRQRDUWLJR
caput da CF/88.
&RPRPHWRGRORJLDVHUiUHDOL]DGRHVWXGRGHUHIHUHQFLDOELEOLRJUi¿FR
problematizando o conhecimento apresentado pela doutrina brasileira, 
LQYHVWLJDQGRHFRQIURQWDQGRFRPGLQkPLFDGRSHQVDPHQWRGR OHJLVODGRUD
¿PGLVFXWLUDFODVVL¿FDomRGRFUpGLWRGHpró-labore, sua ordem de pagamento 
H SUHIHUrQFLD SURSRQGR XPD QRYD FODVVL¿FDomRPDLV LVRQ{PLFD D ¿P GH
DWHQGHURV¿QVGHGLUHLWR
2 A FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL NA LEI 11.101/2005
Nos ensinamentos Sharp Junior (2006, p. 159), o risco de insucesso 
HPSUHVDULDOpLQHUHQWHDWRGDDWLYLGDGHHFRQ{PLFDGHSURGXomRHFLUFXODomR
de riquezas. É na verdade, tão comum que conta com uma minuciosa 
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UHJXODPHQWDomR OHJDOTXHSUHYrRSRQWR H[WUHPRGH DIDVWDUGRPHUFDGRR
GHYHGRUHPLUUHPHGLiYHOHVWDGRGHFULVH1DVXDIRUPDPDLVEUDQGDSURFXUD
PHLRV GH VXSHUDU D FULVH HFRQ{PLFR¿QDQFHLUD1 do devedor, em nome do 
princípio da preservação ou continuidade da empresa, a qual gera negócios, 
movimenta a economia, paga tributos, distribui renda, emprega pessoas, assim, 
transcende o interesse individual dos próprios titulares ou sócios para assumir 
XPD GLPHQVmR GLIXVD REMHWR GH SURWHomR SHOD VXD HVVHQFLDOLGDGH VRFLDO
Quando não há mais solução e o estado de insolvência é irremediável, 
WHPVH D IDOrQFLD ³TXH VLJQL¿FD D OLTXLGDomR GRV EHQV GR GHYHGRU SDUD
pagamento aos credores, mas sempre a observar a garantia desses bens para 
que continuem a cumprir sua destinação produtiva.” (SHARP JÚNIOR, 
2006, p. 159). 
-iTXDQGRDFULVHHFRQ{PLFR¿QDQFHLUDVHDSUHVHQWDGH IRUPDPDLV
branda, deparamo-nos sem dúvidas com caso de recuperação, que pode ser 
judicial ou extrajudicial, tal instituto introduzido no ordenamento jurídico com 
o advento da lei 11.101/2005, trazendo consigo o princípio da preservação da 
empresa.
(VVD SULQFLSLRORJLD DFDERX SRU RIHUHFHU XPD QRYD FDUDFWHUtVWLFD j
empresa, que na visão de Lazzarini desloca-a “de uma condição limitada ao 
interesse de seus sócios para a elevar ao patamar de interesse público, ou seja, 
passa a ser uma instituição e não mais uma relação de natureza contratual 
(2009, p. 124-125). 
$ UHFXSHUDomR MXGLFLDO QmR HVWi OLPLWDGD j VDWLVIDomR GRV FUHGRUHV
WDPSRXFRDRVDQHDPHQWRGDFULVHHFRQ{PLFDSRLVWHPRHVFRSRGHDOLPHQWDU
DSUHWHQVmRGHFRQVHUYDUDIRQWHSURGXWRUDHUHVJXDUGDURHPSUHJRHQVHMDQGR
DUHDOL]DomRGDIXQomRVRFLDOGDHPSUHVDTXHD¿QDOGHFRQWDVpPDQGDPHQWR
constitucional (SHARP JUNIOR, 2010, p. 111).
Assim, antes de adentrar ao tema principal em debate, é necessário 
DSUHVHQWDUGH IRUPDVXFLQWDDVSULQFLSDLVFDUDFWHUtVWLFDVGRVSURFHVVRVGH
UHFXSHUDomRHIDOrQFLD
1 Entende-se por crise econômica o momento de ruptura que acarreta uma retratação do 
mercado da empresa, gerado por diferentes causas, de ordem particular ou geral, assim 
como a insuciência de bens no ativo para atender aos credores, delineando um quadro 
de patrimônio líquido negativo. Já a crise nanceira revela uma diculdade episódica de 
satisfazer as obrigações, embora pressupondo que o montante do ativo seja maior do que 
o passivo. (idem, p. 188). 
36 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 20, n. 19, p. 33-56, ago. 2016.
2.1 DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
A recuperação judicial YLVDVDQHDUXPDVLWXDomRGHFULVHHFRQ{PLFR
¿QDQFHLUDGDHPSUHVDVDOYDJXDUGDQGRDPDQXWHQomRGDIRQWHSURGXWRUDGR
emprego de seus trabalhadores e os interesses de seus credores, viabilizando 
GHVVDIRUPDDUHDOL]DomRGDIXQomRVRFLDOGDHPSUHVD2
Essa preocupação com o papel social que a empresa exerce na 
VRFLHGDGHpDEDVHTXHMXVWL¿FDWRGRVRVHVIRUoRVQRVHQWLGRGHGDUjHPSUHVD
uma oportunidade de recuperação quando esta se envolve numa situação de 
IDOWDGHOLTXLGH]HFRQ{PLFD2/,9(,5$S
A recuperação judicial é uma grande inovação da Lei 11.101/2005, e 
envolve todos os créditos e todos os credores existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. 
O devedor requer ao juízo a concessão da recuperação judicial, de 
PRGR D HYLWDU D GHFUHWDomR GD VXD IDOrQFLD1D SHWLomR LQLFLDO R GHYHGRU
deve expor minuciosamente os detalhes do estado de crise que o leva a 
UHTXHUHUHTXHMXVWL¿FDPRSHGLGRGHUHFXSHUDomRGHYHQGRLQVWUXtODFRPRV
documentos constantes no art. 51 da Lei 11.101/2005 bem como apresentar, 
em 60 dias, uma proposta de Plano de Recuperação3.
6mRYiULDVDVUD]}HVTXHMXVWL¿FDPDFULVHHFRQ{PLFDGHFRUUHQWHVGH
FDXVDVGLYHUVDVHTXH IXQGDPHQWDPDDSOLFDomRGR LQVWLWXWRHPDQiOLVHDR
HPSUHViULRGHERDIp
Oliveira (2005, p. 269) destaca como causas que geram crises 
HPSUHVDULDLV DV GL¿FXOGDGHV GD HPSUHVD HP DWXDU QR PHUFDGR QDFLRQDO
GL¿FXOGDGHV JHUDGDV PRPHQWDQHDPHQWH HP IXQomR GD VXD DWLYLGDGH
empresarial e da intervenção do Estado e da política comercial ou industrial 
do país, excesso de tributos no setor empresarial, excesso de encargos 
¿QDQFHLURV H GH HOHYDGDV WD[DV GH MXURV GL¿culdades de pagamentos de 
2 É o que se depreende da leitura do artigo 47, da Lei 11.101/2005: A recuperação judi-
cial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-nanceira do 
devedor, a m de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalha-
dores, e dos interesses dos credores, promovendo assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade produtora.
3 O plano de recuperação deverá conter a discriminação pormenorizada dos meios de re-
cuperação a serem empregados e seu resumo, demonstração de sua viabilidade econômi-
ca  e laudo econômico nanceiro  e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito 
por prossional legalmente habilitado (OLIVEIRA, 2005, p. 295).
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HQFDUJRVWUDEDOKLVWDVHSUHYLGHQFLiULRVFDXVDVDWtSLFDVFRPRXPIDWRUTXH
YHLRDJHUDUDGL¿FXOGDGHGRGHVHQYROYLPHQWRHPSUHVDULDO
Entretanto, não se pode negar que o processo de recuperação, mesmo 
embasado em uma premissa maior de preservação da unidade produtiva, 
WDPEpPVHDSUHVHQWDFRPRXPDOLGHTXHHVSHUDXPDPDQLIHVWDomRMXGLFLiULD
É indispensável nesse processo organizar os interesses da empresa em 
VLWXDomRGHFULVHHFRQ{PLFR¿QDQFHLUDFRPVHXVFUHGRUHVWDOFRPRGHVWDFD
Negrão (2010, p. 132):
O processo de recuperação é, no plano das relações 
SULYDGDV LQVWUXPHQWR MXGLFLDO GH VROXomR GH FRQÀLWRV
HQWUH D HPSUHVD HP FULVH HFRQ{PLFR¿QDQFHLUD H VHXV
credores, detentores de títulos de distintas categorias 
que lhes permitem obter, por coação judicial própria, sua 
VDWLVIDomRHPMXt]R$UHODomRMXUtGLFDTXHVHVXERUGLQDDR
REMHWLYRPDLRUGHUHFXSHUDUHPSUHVDHPFULVHHFRQ{PLFR
¿QDQFHLUDHQYROYHSRLVGHXPODGRFUHGRUHVTXHGLVS}HP
GH WtWXORV VX¿FLHQWHV j VDWLVIDomR GH VHXV FUpGLWRV QD
medida do contrato ou da lei que os criou e a resistência 
GDHPSUHVD UHVXPLGDQDSUHWHQVmRGHPRGL¿FDURYDORU
ou as condições originais de pagamento desses créditos.
$VVLP FRPSUHHQGHVH TXH HVVH SURFHVVR IRL FRQFHELGR MXVWDPHQWH
FRP D ¿QDOLGDGH GH UHFXSHUDU D HPSUHVD HP FULVH HFRQ{PLFR¿QDQFHLUD
HQWUHWDQWRQmRGHL[DGHJHUDUFRQÀLWRVHQWUHRVLQWHUHVVHVGRGHYHGRUHGRV
FUHGRUHV HVSHFLDOPHQWH SHOR IDWR GH TXH R SODQR GH UHFXSHUDomR WHQGH D
PRGL¿FDUDVFRQGLo}HVRULJLQDOPHQWHFRQWUDWDGDV
2.2 DA FALÊNCIA
$ IDOrQFLD p SURFHVVR MXGLFLDO HP TXH WRGRV RV EHQV GR GHYHGRU
HPSUHViULR SHVVRD ItVLFDHPSUHViULR LQGLYLGXDO RX SHVVRD MXUtGLFD VmR
arrecadados e vendidos para a distribuição de seu produto proporcionalmente 
entre todos os credores, preservando a utilização produtiva dos ativos 
GD HPSUHVD D VHU DOFDQoDGD GHQWUR GRPHQRU WHPSR SRVVtYHO H GH IRUPD
HFRQRPLFDPHQWHH¿FLHQWH(SHARP JÚNIOR, 2006, p. 161). A nova Lei 
GH)DOrQFLDVH5HFXSHUDomRDEDQGRQRXDSUHFtSXD¿QDOLGDGH³OLTXLGDWiULR
DEVROXWyULD´GRVEHQVHGDVGtYLGDVGRIDOLGRWtSLFDGRUHJUDPHQWRDQWHULRU
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ao preocupar-se com a preservação da atividade da empresa4, separando-a do 
sujeito a que exerce e priorizando a alienação do negócio em bloco5. Contudo, 
a extinção da unidade produtiva é a ultima ratio, ou seja, sua ocorrência está 
condicionada ao insucesso de outras tentativas de mantê-la em atividade 
(SHARP JÚNIOR, 2006, p. 161).
Existem três possibilidades vinculadas à iniciativa processual do 
FUHGRU TXDLV VHMDP VHUi SUHVXPLGD D LQVROYrQFLD TXDQGR VH YHUL¿FDU D
impontualidade nos pagamentos ao credor, quando derivada de execução 
IUXVWUDGDHSUiWLFDGHFRQGXWDVLQWRPiWLFDGHLQVROYrQFLD6, ou seja, o devedor 
SRUWDVHFRPRVHLQVROYHQWHHVWLYHVVHUHVVDOWDQGRTXHGHYH¿FDUFDUDFWHUL]DGR
XPHVWDGRGHFULVHHFRQ{PLFR¿QDQFHLUDTXHIXQGDPHQWHUD]RiYHOSUHVXQomR
de insolvência patrimonial (FAZZIO JÚNIOR, 2005, p. 196).
Quanto à impossibilidade de pagamentos, deve-se entender que 
esse inadimplemento por parte do empresário, que pode dar origem a um 
estado de insolvência, deve ser uma obrigação certa quanto à sua existência 
e determinada quanto ao seu objeto, caso não tenha valor determinado não 
VHUiOtTXLGD2/,9(,5$SHQmRVHUYLUiSDUDUHTXHUHUDIDOrQFLD
Para Waldo Fazzio Júnior, (2005, p. 196) resumidamente, a 
LPSRQWXDOLGDGHUHVXOWD³GDFRQMXJDomRGDIDOWDGHSDJDPHQWRQRYHQFLPHQWR
sem razão juridicamente escusável de obrigação líquida cujo valor originário 
4 O Art. 75 da Lei 11.101/2005 estabelece que “A falência, ao promover o afastamento do 
devedor de suas atividades, visa a promover e otimizar a utilização produtiva dos bens, 
ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis da empresa”.
5 Preceitua o artigo 140 da Lei 11.101/2005 que a alienação dos bens será realizada de 
uma das seguintes formas, observada a ordem de preferência: I – alienação da empresa, 
com a venda de seus estabelecimentos em bloco; (...)
6 Pode ser entendida como prática de conduta de insolvência a ocorrência de indícios 
legais, ocorrência de certos atos que deduzam insolvência, conforme dispõe o art. 94, 
III, da Lei 11.101/2005: a) procede a liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão 
de meio ruinoso ou fraudulento para realizar seus pagamentos; b) realiza ou, por atos 
inequívocos tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, 
negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor 
ou não; c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de 
todos os credores e sem car com bens sucientes para solver seu passivo; d) simula a 
transferência de seu principal estabelecimento  com o objetivo de burlar a legislação ou a 
scalização ou para prejudicar credor: e) dá ou reforça garantia a credor por dívida con-
traída anteriormente sem car com bens livre e desembaraçados sucientes para saldar 
seu passivo; f ) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos sucientes 
para pagar os credores, abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, 
do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento; e g) deixa de cumprir, no prazo 
estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial.
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seja superior a 40 salários mínimos materializados em títulos jurídicos 
devidamente protestados.”
(VVD LPSRQWXDOLGDGH ID] VXSRU TXHRÀX[RGH FDL[DRXGH HIHWLYRV
GRDJHQWHHFRQ{PLFRVHMDLQFDSD]GHDWHQGHUjVROXomRGHVHXVHQFDUJRVQD
medida em que se vencem, considerando o decurso regular de suas atividades. 
7UDWDVHGHFULWpULRTXHYLVDPRELOL]DURSURFHVVROLTXLGDWiULRQDIDVHLQLFLDO
da deterioração patrimonial do empresário, com o interesse de minimizar 
RVULVFRVGHFRQVXPLomRGRDWLYRSUHYHQLQGRDVVLPTXHWRGRRSDWULP{QLR
do devedor destine-se para pagar apenas alguns credores, em detrimento da 
coletividade dos créditos (FAZZIO JUNIOR, 2005, p. 198).
1RTXH WDQJH j H[HFXomR IUXVWUDGD R FUHGRU TXDQGRQmR HYLGHQWHV
indícios de insolvência do devedor, lança mão do processo de execução para 
o recebimento de seu crédito, através dessa execução o credor adquire, pela 
FRQVWULomR MXGLFLDOGHEHQVRGLUHLWRSUHIHUHQFLDO VREUHDTXHOHVTXH IRUDP
penhorados. Contudo, se o empresário não paga e tampouco nomeia bens 
à penhora, evidencia-se sua insolvência, demonstrando a impossibilidade 
patrimonial de atender seu passivo. Assim, após a decisão condenatória 
passada no juízo cível, que obriga o devedor ao pagamento de quantia líquida 
HFXMDH[HFXomRWHQKDVLGRIUXVWUDGDFRPRMiPHQFLRQDGRWDPEpPHQVHMDUi
RSHGLGRGHIDOrQFLD2/,9(,5$S
+iDLQGDDKLSyWHVHGHRFRUUrQFLDGDIDOrQFLDUHTXHULGDSHORSUySULR
GHYHGRUGHQRPLQDGDGHDXWRIDOrQFLD71DDXWRIDOrQFLDRGHYHGRULQVROYHQWH
deve dirigir-se ao juízo onde está localizada a sua sede empresarial, mediante 
SHWLomRHPTXHH[SRQKDDVFDXVDVFRQFUHWDVGRSHGLGRGHIDOrQFLDH[SOLFLWDU
RHVWDGRIDOLPHQWDUGHVHXQHJyFLRHDVUD]}HVGDFULVHHFRQ{PLFD¿QDQFHLUD
acompanhado das demonstrações contábeis relativas aos três últimos 
exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, 
FRQIHFFLRQDGDVFRPHVWULWDREVHUYkQFLDGDOHJLVODomRVRFLHWiULDDSOLFiYHOH
compostas obrigatoriamente com: o balanço patrimonial; demonstração de 
resultados acumulados; demonstração do resultado desde o último exercício 
VRFLDOUHODWyULRJHUHQFLDOGHÀX[RGHFDL[DHGHVXDSURMHomRUHODomRQRPLQDO
FRPSOHWDGRVFUHGRUHVLQFOXVLYHFRPREULJDo}HVGHID]HURXGHGDUFRPD
LQGLFDomRGRHQGHUHoRGHFDGDXPDVXDQDWXUH]DDFODVVL¿FDomRHRYDORU
7 Em consonância com o artigo 97 da Lei 11.101/2005, podem requerer a falência do de-
vedor, o próprio devedor, na forma do disposto nos art. 105 a 107 desta lei, o cônjuge so-
brevivente, qualquer herdeiro do devedor ou o inventariante, o quotista ou o acionista do 
devedor na forma da lei ou do ato constitutivo da sociedade e, por m, qualquer credor.
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atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos 
vencimentos; e a indicação dos registros contábeis de cada transação 
pendente, e ainda, o devedor deverá apresentar ao magistrado os livros 
contábeis obrigatórios, que são o Diário e o Razão, os quais permanecerão 
em cartório para serem entregues ao administrador judicial.
1DIDOrQFLDUHTXHULGDSHORVFUHGRUHVRGHYHGRUVHUiFLWDGRSDUDQR
prazo de 10 dias apresentar a contestação8, e nesse prazo, pode depositar 
o valor correspondente ao crédito, acrescido de juros, correção monetária 
e honorários advocatícios, é o denominado depósito elisivo, hipótese em 
TXHD IDOrQFLDQmR VHUiSURFHVVDGD3RURXWUR ODGRHQWHQGHQGRR MXL]TXH
SUHHQFKLGRVRVUHTXLVLWRVGDLQVROYDELOLGDGHGHFUHWDUiDIDOrQFLD9, cabendo 
DR DGPLQLVWUDGRU MXGLFLDO HIHWXDU D DUUHFDGDomR GRV EHQV GR GHYHGRU SDUD
posterior venda ou adjudicação desses bens pelos credores.
3 O CONCEITO DE REMUNERAÇÃO E PRÓ-LABORE.
Para WHU VXSULGDV VXDV QHFHVVLGDGHV RV KRPHQV UHDOL]DP HVIRUoRV
FRQVFLHQWHV QD FRQTXLVWD GH EHQV WDLV HVIRUoRV SRGHP VHU FRQFHLWXDGRV
GH IRUPD DPSOD FRPR WUDEDOKR (P QRVVR RUGHQDPHQWR MXUtGLFR H[LVWHP
diversas espécies de trabalhadores, que desempenham as mais variadas 
IRUPDVGHWUDEDOKRHDOHJLVODomRSUHYLGHQFLiULDSDUDPHOKRUYLVXDOL]iORVRV
reúnem em categorias, cuja análise merece destaque.
Inicialmente, o trabalhador empregado, qual seja, aquele que presta 
serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, 
sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
HPSUHJDGRDUWLJR,GHFUHWR
O diretor empregado, é aquele que preenche todos os requisitos 
FDUDFWHUL]DGRUHVGHYtQFXORGHHPSUHJRSRVVXtWRGRVRVGLUHLWRVHUHÀH[RV
trabalhistas previstos na legislação dessa natureza, devendo a empresa arcar 
com todos seus encargos tal como dos demais empregados, eis que a lei não 
GLIHUHQFLDHPSUHJDGRGHDOWRHVFDOmRFRPRVGHPDLVHPSUHJDGRV.(//(5
2013, p. 12).
8 Art. 98, Lei 11.101/2005: Citado, o devedor poderá apresentar contestação, no prazo 
de 10 dias.
9 Da decisão do juiz pela decretação da falência, querendo, o devedor poderá interpor 
agravo, nos termos do art. 100 da Lei 11.101/2005.
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Há também o trabalhador avulso, que sindicalizado ou não, presta 
serviço de natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de 
REUDQRVWHUPRVGD/HLQGHGHIHYHUHLURGHRXGRVLQGLFDWR
da categoria.
Todos os trabalhadores citados são contribuintes e segurados 
REULJDWyULRVGDSUHYLGrQFLDVRFLDODUWLJR'HFUHWR
Por outro lado, quanto aos titulares da empresa, sócios administradores, 
acionistas ou sócios quotistas, a legislação previdenciária os inclui na 
categoria de contribuintes individuais, tal como indicado no art. 9º, inciso V, 
alínea h do Decreto 3.048/99. 
Essa categoria de contribuinte é residual, ou seja, todo aquele 
que exerce atividade remunerada e lícita vincula-se ao Regime Geral 
da Previdência Social como contribuinte individual. A exemplo, tem-
VH R WUDEDOKDGRU DXW{QRPR R SHTXHQR SURGXWRU UXUDO FRP HPSUHJDGRV
SHUPDQHQWHV R JDULPSHLUR PLQLVWUR GH FRQ¿VVmR UHOLJLRVD FRPR SDGUHV
e pastores, o presidiário que exerce atividade remunerada, o associado a 
cooperativa e a diarista, entre outros.
Em que pese o legislador determinar que o sócio gerente e o sócio 
cotista devem contribuir de acordo com “a remuneração decorrente do 
WUDEDOKR SUHVWDGR´ SUHIHULX QmR LQFOXLU D SDODYUD ³WUDEDOKDGRU´ TXDQGR
GD VXD FODVVL¿FDomR HQWHQGHPRV TXH PHOKRU VHULD FODVVL¿FiORV FRP D
seguinte denominação: “o trabalhador contribuinte individual”, uma vez 
TXHDFRQVWLWXLomRQmRID]GLVWLQomRHQWUHTXDOTXHUHVSpFLHGHWUDEDOKRVHMD
PDQXDO WpFQLFRH LQWHOHFWXDORXHQWUHRVSUR¿VVLRQDLV UHVSHFWLYRVpRTXH
HVWiLQVFXOSLGRQRDUWLJR;;;,,GD&)
 Esta observação é necessária, pois sustentaremos que a todo o trabalho 
e a todas as categorias de trabalhadores deve ser despendido o mesmo 
WUDWDPHQWRDPHVPDFODVVL¿FDomRHDUHPXQHUDomRSRUXPWUDEDOKRQmRGHYH
SUHWHULUDGHRXWURWUDEDOKRFRPLJXDOYDORUPDVVHUHPLJXDLVLVRQ{PLFDV
Ademais, diante do exposto, é evidente concluir que o empresário ou 
o sócio de empresa quando prestam seus serviços à pessoa jurídica devem ser 
remunerados, pois estão exercendo atividade indispensável à sua manutenção.
O termo pró-laborepXPDH[SUHVVmRODWLQDTXHVLJQL¿FDSHORWUDEDOKR
assim, pró-labore equivale ao salário, contraprestação pelos serviços dos 
sócios prestados à empresa.
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A mencionada remuneração deve ser paga mensalmente ao (s) sócio 
(s) que trabalha na empresa, ademais, é de se notar que nem todo sócio recebe 
o pró-labore, uma vez que o pagamento é privilégio somente daqueles que 
HIHWLYDPHQWHSUHVWDPVHXVVHUYLoRVQDHPSUHVD
Assim, independentemente do ramo da atividade empresarial, do 
volume de vendas ou rentabilidade, o empreendedor deverá receber esses 
valores periodicamente, haja vista que possui natureza alimentar, tal como o 
salário dos empregados, portanto, indispensável para sua mantença e de sua 
IDPtOLD1HVVHVHQWLQGRpRHQWHQGLPHQWRGR7ULEXQDOGH-XVWLoDGR3DUDQi
que conclui pelo reconhecimento do pró-labore como crédito alimentar e pela 
sua impenhorabilidade, vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPARAÇÃO DE 
DANOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PENHORA 
SOBRE O PRO LABORE DO EXECUTADO. 
DECISÃO EXTRA PETITA. ART. 460, CPC. VERBA 
SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART. 649, IV, 
CPC). RECURSO PROVIDO. 
(...) 
O pró-labore inclui-se na categoria de salário, uma vez 
que é a remuneração devida ao sócio pela gerência da 
sociedade, e que decorre de previsão no contrato social 
GDHPSUHVDVHQGRLPSHQKRUiYHOSRUIRUoDGRDUWLJR
IV do Código de Processo Civil, salvo para pagamento de 
prestação alimentícia.
(...) 
Não há como deixar de incluir o prolabore na categoria 
de salário, uma vez que esta remuneração é devida ao 
sócio pela gerência da sociedade. É a contraprestação 
do ente coletivo ao sócio pelo desempenho dos serviços 
prestados na administração dos negócios sociais, e que 
decorre de previsão no contrato social da empresa, que 
QmR VH FRQIXQGH FRP OXFURV OtTXLGRV IDWXUDPHQWR RX
cotas. Portanto, diante da norma do artigo 649, IV do 
Código de Processo Civil, o prolabore é impenhorável, 
salvo para pagamento de prestação alimentícia (...). TJ-
PR - Agravo de Instrumento : AI 1968849 PR Agravo 
de Instrumento - 0196884-9 -Relator(a): Miguel Pessoa 
Julgamento:19/08/2002 Órgão Julgador: Sétima Câmara 
Cível (extinto TA) Publicação:30/08/2002 DJ: 6197. 
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Por outro lado, os demais sócios que não trabalham diretamente na 
empresa têm remunerado o capital investido com a distribuição de lucros, 
ou dividendo, proporcionalmente àquele valor quando da constituição da 
sociedade empresária.
Estes sócios quotistas em regra não acompanham diuturnamente o 
desenrolar das atividades empresariais, as compras, vendas, investimentos, 
etc., apenas têm o retorno do montante aplicado, são meros investidores 
GH FDSLWDO H SRUWDQWR TXDQGR GR IHFKDPHQWR GR EDODQoR SDWULPRQLDO QD
apuração de lucros e prejuízos lhes são distribuídos a parte que lhe couber 
FRQIRUPHRSHUFHQWXDODSOLFDGR
Quanto aos aspectos tributários, o pró-labore tem tratamento 
GLIHUHQFLDGRGROXFUR1DTXHOHKiLQFLGrQFLDGHFRQWULEXLomRSUHYLGHQFLiULD
HLPSRVWRGHUHQGDUHWLGRQDIRQWHHQTXDQWRQHVVH~OWLPRQmRKiQHQKXPD
dessas incidências.
Isso porque, o Regulamento da Previdência Social (Decreto 
3.048/1999SDUiJUDIRGRDUWSUHFHLWXDTXHpFRQVLGHUDGDUHPXQHUDomR
DSWDDVRIUHUGHVFRQWRVSUHYLGHQFLiULRVDLPSRUWkQFLDSHUFHELGDSHORVyFLRQD
empresa, devendo ser entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos 
ou creditados a qualquer título, destinados a retribuir o trabalho, qualquer 
TXHVHMDDVXDIRUPDSRURXWURODGRQRTXHWDQJHjGLVWULEXLomRGHOXFURV
DSXUDGRVQmRVRIUHPLQFLGrQFLDGR,166HWDPSRXFRLPSRVWRGHUHQGD10
10 Nesse sentido Solução de consulta nº 46, de 24 de maio de 2010. RFB -DISIT/
SRRFB/6ªRF Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF Ementa: DIS-
TRIBUIÇÃO DE LUCROS AOS SÓCIOS. ISENÇÃO. A distribuição de lucros aos 
sócios é isenta de imposto de renda (na fonte e na declaração dos beneciários), contan-
to que sejam observadas as regras previstas na legislação de regência, atinentes à forma 
de tributação da pessoa jurídica. Estão abrangidos pela isenção os lucros distribuídos 
aos sócios de forma proporcional à sua participação no capital social, desde que tal 
distribuição esteja devidamente estipulada pelas partes no contrato social, em confor-
midade com a legislação societária. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei No- 9.249/1995, 
art. 10; Decreto No- 3.000/1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, art. 
39, inc. XXIX; Lei No- 10.406/2002, arts. 997, incs. IV e VII, 1.007, 1.008, 1.053 e 
1.054; IN No- 93/1997, art. 48, caput, e §§ 1º a 8º.Assunto: Contribuições Sociais 
Previdenciárias Ementa: DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS AOS SÓCIOS. NÃO IN-
CIDÊNCIA. O sócio cotista que receba pro labore é segurado obrigatório do RGPS, 
na qualidade de contribuinte individual, havendo incidência de contribuição previden-
ciária sobre o pro labore por ele recebido. Não incide a contribuição previdenciária so-
bre os lucros distribuídos aos sócios quando houver discriminação entre a remuneração 
decorrente do trabalho (pro labore) e a proveniente do capital social (lucro) e tratar-se 
de resultado já apurado por meio de demonstração do resultado do exercício. DRE. 
Estão abrangidos pela não incidência os lucros distribuídos aos sócios de forma propor-
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Porém, a nova redação do Regulamento, dada ao inciso II, § 5º do 
artigo 201 pelo Decreto 4.729/2003, dispõe que são tributáveis os valores 
totais pagos ou creditados aos sócios, ainda que a título de antecipação de lucro 
da pessoa jurídica, quando não houver discriminação entre a remuneração 
decorrente do trabalho e a proveniente do capital social ou tratar-se de 
adiantamento de resultado ainda não apurado por meio de demonstração de 
resultado do exercício. Nesse passo, a Instrução Normativa INSS 100/2003 
estipula, em seu artigo 77, que a tributação previdenciária recaia sobre os 
valores que excederem ao lucro apurado em balanço, nestes termos:
Art. 77. As bases de cálculo das contribuições sociais 
previdenciárias da empresa em geral são as seguintes:
. . . . . . . 
“§ 5º No caso de sociedade civil de prestação de 
VHUYLoRV UHODWLYRV DR H[HUFtFLR GH SUR¿VV}HV OHJDOPHQWH
regulamentadas, a base de cálculo da contribuição da 
HPSUHVDUHIHUHQWHjUHPXQHUDomRGRVVyFLRVFRQWULEXLQWHV
individuais, é:
I - a remuneração paga ou creditada aos sócios em 
decorrência de seu trabalho, de acordo com a escrituração 
FRQWiELOGDHPSUHVDIRUPDOL]DGDFRQIRUPHGLVSRVWRQR
6º do art. 65;
 II - os valores totais pagos ou creditados aos sócios, ainda 
que a título de antecipação de lucro da pessoa jurídica, 
quando não houver discriminação entre a remuneração 
decorrente do trabalho e a proveniente do capital social, 
ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não 
apurado por meio de demonstração de resultado do 
H[HUFtFLR RX TXDQGR D FRQWDELOLGDGH IRU DSUHVHQWDGD GH
IRUPDGH¿FLHQWH,QVWUXomR1RUPDWLYD,166
(...)
Nota-se que é de suma relevância a correta distinção entre pró-labore 
H OXFUR EHP FRPR RV FRUUHWRV UHJLVWURV FRQWiEHLV GHFRUUHQWHV GR HIHWLYR
pagamento.
cional à sua participação no capital social, desde que tal distribuição esteja devidamente 
estipulada pelas partes no contrato social, em conformidade com a legislação societária. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei No- 8.212/1991, art. 12, inc. V, alínea “f ”; Decreto 
No- 3.048/1999 - Regulamento da Previdência Social - RPS, art. 201, caput e §§ 1º e 
5º, incs. I e II; Lei No- 10.406/2002, arts. 997, incs. IV e VII, 1.007, 1.008, 1.053 e 
1.054. in MORAES, R. D., disponível em http://www.apet.org.br/consulta_tributaria/
pdf/consulta_apet_14_6_10_2.pdf.
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Por outro lado, é necessário analisar se o pró-labore possui natureza de 
remuneração, o artigo 457 da CLT estabelece esse conceito, vejamos:
Compreendem-se na remuneração do empregado, para 
WRGRV RV HIHLWRV OHJDLV DOpP GR VDOiULR GHYLGR H SDJR
diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber.
LQWHJUDPRVDOiULRQmRVyDLPSRUWkQFLD¿[DHVWLSXODGD
FRPR WDPEpPDV FRPLVV}HVSHUFHQWDJHQVJUDWL¿FDo}HV
ajustadas, diárias para viagem, e abonos pagos pelo 
empregador.
9HUL¿FDVH SHOD OHLWXUD GR PHQFLRQDGR GLVSRVLWLYR FHOHWLVWD TXH
a remuneração é igual ao salário mais as gorjetas. Esclarece (MARTINS, 
2010, p. 406) que a remuneração é o conjunto das retribuições recebidas 
habitualmente pelo empregado levando em conta a prestação dos serviços, 
SRGHQGRVHUSDJDHPXWLOLGDGHVGHVGHTXHUHVSHLWDGRRHTXLYDOHQWHD
que deve ser pago em dinheiro.
A remuneração, portanto, engloba alimentação, habitação, vestuário e 
higiene e outras prestações in naturaIRUQHFLGDVDRHPSUHJDGRSHODSUHVWDomR
GRVVHUYLoRVH WHPFRPRREMHWLYRVDWLVIDomRGDVQHFHVVLGDGHVEiVLFDV(P
que pese artigo 458 da CLT usar o termo salário, trate-se de remuneração.
Ainda, segundo Martins (2010, p.406), tem-se o salário básico, que 
pDFRQWUDSUHVWDomRIRUQHFLGDDRWUDEDOKDGRUHPGHFRUUrQFLDGRFRQWUDWRGH
WUDEDOKRVHMDSHORIDWRGDSUHVWDomRODERUDOVHMDSHORWHPSRjGLVSRVLomRGR
HPSUHJDGRUDUWGD&/7&RQVLGHUDVHFRPRGHVHUYLoRHIHWLYRRSHUtRGR
em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou 
executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.11
À medida que outros itens como as prestações in natura e com 
QDWXUH]DVDODULDOVmRLQFOXtGRVQRVDOiULREiVLFRIRUPDUVHiDUHPXQHUDomR
Ressalte-se que esses salários indiretos serão considerados 
UHPXQHUDomRTXDQGRIRUQHFLGRVFRPKDELWXDOLGDGHRXSRUIRUoDGRFRQWUDWR
ou do costume.
O rol do artigo 458 da CLT é numerus apertus, ou seja, meramente 
H[HPSOL¿FDWLYRGHVVDIRUPDH[LVWHPRXWUDVSDUFHODVin natura que poderão 
ser consideradas remuneratórias, a depender do caso concreto. 
11 Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição 
do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressa-
mente consignada. (Art. 3°, CLT).
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Em relação aos empregados bancários desde que desempenhem 
IXQo}HVGHGLUHomRHJHUrQFLD WrPGLUHLWRDSHORPHQRVDPDLVGRVHX
salário, pois detêm poder de mando e direção, podem contratar e demitir 
empregados assim, têm renumerada as horas que excederem à 8ª hora diária 
DWtWXORGHH[WUDVMiDTXHOHVTXHUHFHEDPQRPtQLPRGHJUDWL¿FDomRGH
IXQomRVmRH[FOXtGRVGRFRQWUROHGHMRUQDGDGHWUDEDOKR
 Existe também uma modalidade de remuneração denominada na 
GRXWULQDGHUHPXQHUDomRLQGLUHWDIULQJHEHQH¿WVTXHpSDJDDRVGLUHWRUHV
administradores, sócios, gerentes e assessores.
É chamada de remuneração indireta porque decorre da contraprestação 
GHDUUHQGDPHQWRPHUFDQWLORXRDOXJXHORXTXDQGRIRURFDVRRVHQFDUJRV
de depreciação de veículos utilizados no transporte dos diretores, 
administradores, sócios, gerentes e assessores, e também o imóvel cedido 
para que esses possam melhor desempenhar suas atividades (Boletim IOB 
Thomsom, 2012).
Também se consideram remuneração indireta as despesas com 
EHQHItFLRV H YDQWDJHQV FRQFHGLGRV SHOD HPSUHVD FRPR D DTXLVLomR GH
alimentos e outras vantagens como pagamento de clubes e assemelhados, 
salários e encargos sociais de empregados postos à disposição pela empresa 
DRDGPLQLVWUDGRUSDUDTXHHVVHSRVVD¿HOPHQWHGHVHPSHQKDUVXDVIXQo}HV
Dessa maneira, compõe a remuneração global do sócio – administrador 
RYDORUGDVYDQWDJHQVHEHQHItFLRVFRQFHGLGRVSHODSHVVRDMXUtGLFDVRPDGDDR
YDORUGDUHPXQHUDomRGLUHWDSHUFHELGDSHOREHQH¿FLiULRQRPrV
Assim, não há como negar que pró-labore inclui-se na categoria 
de salário, vez que é a remuneração devida ao sócio em decorrência da 
administração na sociedade, tal como o salário do trabalhador empregado, 
contudo a origem deste último vem do seu tempo à disposição do empregador 
RXFXPSULPHQWRGHVXDVRUGHQVFRQIRUPHMiH[SRVWR
Por outro lado, o administrador em razão dos serviços prestados, 
conta com a retribuição dada pela pessoa jurídica, decorrente de previsão 
no contrato social da empresa e da correta escrituração nos livros contábeis, 
VHQGRLPSHQKRUiYHOSRUIRUoDGRDUWLJR,9GR&yGLJRGH3URFHVVR&LYLO
em razão da sua natureza alimentar, tal como o salário dos empregados. 
&RUURERUDQGRDD¿UPDomRDQWHULRUQmRKiFRPRGHL[DUGHLQFOXLUR
pró-labore na categoria de salário, uma vez que essa remuneração é devida 
ao sócio pela gerência da sociedade e é a retribuição do ente coletivo ao 
sócio pelo desempenho dos serviços prestados na administração dos negócios 
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sociais, até mesmo porque esse é o posicionamento que a jurisprudência vem 
DGRWDQGRFRQIRUPHRMXOJDGRWUDQVFULWR
Isso implica reconhecer que não seria permitido à legislação 
ID]HU TXDOTXHU HVSpFLH GH GLVWLQomR HQWUH RV FUpGLWRV RULXQGRV GR WUDEDOKR
decorrente da relação jurídica trabalhista propriamente dita com os créditos 
GRVGHPDLVWUDEDOKDGRUHVTXDLVVHMDPGRWUDEDOKDGRUDYXOVRGRDXW{QRPR
GRSUR¿VVLRQDOOLEHUDORXRWUDEDOKDGRUFRQWULEXLQWHLQGLYLGXDOQDTXDOLGDGH
de sócio administrador.
É inconcebível a discriminação quanto ao direito de receber as quantias 
devidas em razão dos serviços prestados, uma vez todos têm direito à justa 
UHWULEXLomRHHVWDGHFRUUHGDHIHWLYLGDGHGDIRUoDGHWUDEDOKRHPSUHJDGD
2SUREOHPDUHVLGHQRIDWRGHTXHRVFUpGLWRVGHSUyODERUHQmRWrP
WUDWDPHQWRLVRQ{PLFRHPUHODomRDRVFUpGLWRVGHFRUUHQWHVGRWUDEDOKRTXH
são os créditos do trabalhador empregado, e isso não há razão de ser, vejamos 
o entendimento de Alexandre de Moraes (2005, p.181):
A desigualdade na lei produz-se quando a norma distingue 
GH IRUPD QmR UD]RiYHO RX DUELWUiULD XP WUDWDPHQWR
HVSHFt¿FRDSHVVRDVGLYHUVDV3DUDTXHDVGLIHUHQFLDo}HV
normativas possam ser consideradas não discriminatórias, 
WRUQDVH LQGLVSHQViYHO TXH H[LVWD XPD MXVWL¿FDWLYD
objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos 
valorativos genericamente, aceitos cuja exigência deve-
VH DSOLFDU HP UHODomR j ¿QDOLGDGH H HIHLWRV GD PHGLGD
considerada, devendo estar presente por isso razoável 
UHODomRGHSURSRUFLRQDOLGDGHHQWUHRVPHLRVHD¿QDOLGDGH
SHUVHJXLGD VHPSUH HP FRQIRUPLGDGH FRPRV GLUHLWRV H
garantias constitucionalmente protegidos.     Assim, os 
WUDWDPHQWRV QRUPDWLYRV GLIHUHQFLDGRV VmR FRPSDWtYHLV
FRP D &RQVWLWXLomR )HGHUDO TXDQGR VH YHUL¿FD D
H[LVWrQFLDGHXPD¿QDOLGDGHUD]RDYHOPHQWHSURSRUFLRQDO
DR¿PYLVDGR
Diante do exposto, não se pode admitir a preterição dada pelo 
OHJLVODGRULQIUDFRQVWLWXFLRQDOTXDQWRjRUGHPGHFODVVL¿FDomRGRSUyODERUH
QDOHLGHUHFXSHUDomRHGHIDOrQFLDYH]TXHWDOSURFHGLPHQWRYDLGHHQFRQWUR
à garantia de igualdade e aos direitos sociais12 constitucionalmente previstos, 
12 Os Direitos Sociais são direitos fundamentais do homem, caracterizando-se como ver-
dadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Di-
reito, tendo por #nalidade a melhoria de condições de vida aos hipossu#cientes, visando 
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não possibilitando por consequência o atingimento do princípio da preservação 
GDHPSUHVDTXDQGRHVWDGHL[DGHUHQXPHUDUVHXVDGPLQLVWUDGRUHVIUXVWUDRV
objetivos de continuidade.
4 CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO DO PRÓ-LABORE NA 
RECUPERAÇÃO E FALÊNCIA 
A lei 11.101/2005, quando estabelece o plano de recuperação judicial, 
TXDQGR GHFUHWD D FRQYRODomR GD UHFXSHUDomR HP IDOrQFLD RX VHQWHQoD GH
IDOrQFLDRVFUpGLWRVHQWmRH[LVWHQWHVREHGHFHUmRDXPDRUGHPGHSDJDPHQWR
que resumidamente são: os créditos derivados da legislação do trabalho; 
os créditos com garantia real até o limite do bem gravado; os créditos 
tributários; os créditos com privilégio especial; os créditos com privilégio 
JHUDORVFUpGLWRVTXLURJUDIiULRVDVPXOWDVFRQWUDWXDLVHDVSHQDVSHFXQLiULDV
e os créditos subordinados, e, nesta ordem aqueles oriundos do contrato de 
WUDEDOKRSUHIHUHPDWRGRVRVGHPDLV13.
$TXLHQWHQGHPRVMXVWDHVWDSUHIHUrQFLDDVVLVWLQGRUD]mRDROHJLVODGRU
SDUD DVVLP SURFHGHU SRUTXH VH ID] QHFHVViULR DVVHJXUDU R UHFHELPHQWR
desse crédito em decorrência da sua natureza alimentar, contudo, quanto ao 
crédito de pró-labore, dele nada menciona, restando incluí-los na classe dos 
TXLURJUDIiULRV
,VVRSRUTXHFRPRD¿UPD&2(/+2SGHXPPRGRJHUDO
QHVVDFODVVHHVWmRWRGRVRVGHPDLVFUHGRUHVQmRFODVVL¿FiYHLVHPTXDOTXHU
RXWUDFDWHJRULDQDRUGHPGHSDJDPHQWRGDIDOrQFLD
7UDWDVH GD FODVVH GRV TXLURJUDIiULRV TXH p LQVWkQFLD UHVLGXDO GRV
FUHGRUHVQDOHL6LJQL¿FDQGRTXHVHRFUHGRUQmRVHHQTXDGUDU
em nenhuma disposição da lei, em nenhuma das outras classes, ele é 
TXLURJUDIiULR
Nesse ponto, o crédito do sócio administrador e o do trabalhador 
empregado está sujeito a tratamento distinto, e não há razão para essa 
GLIHUHQFLDomRYH]TXHDPERVWrPRULJHPFRPum, qual seja, o trabalho, e, 
à concretização da igualdade social, e são consagrados como fundamentos do Estado 
Democrático, pelo art. 1°, IV da CF/88. (MORAIS, 2010, p. 197).
13 Art. 83 – A classicação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 
I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados à 150 (cento e cinquen-
ta) salários mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes do trabalho; (...) Lei 
11.101/2005.
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VHQGR WRGRR WUDEDOKRGLJQL¿FDGRU GR KRPHPPHUHFH WUDWDPHQWR GH LJXDO
valor, e ainda, não só por este motivo, pois, possuem também a mesma 
natureza jurídica, que é alimentar.
Esse sócio administrador, por meio da pessoa jurídica constituída, é 
também proprietário, detém os meios de produção do bem ou serviço, está 
HPSRVLomRHFRQ{PLFDVXSHULRUjGRWUDEDOKDGRUHPSUHJDGRTXHpSRUHOH
FRQWUDWDGRHQWUHWDQWRDSDUWLUGRPRPHQWRGHFULVHHFRQ{PLFR¿QDQFHLUD
não se saberá ao certo a destinação de todo esse conjunto produtivo, se 
haverá continuidade da atividade empresarial, vez que há risco no negócio, 
QmR Ki GLVWULEXLomR GH OXFURV H WDOYH] R SUyODERUH VHMD D ~QLFD IRQWH
geradora de renda desse sócio, que por sua capacidade empreendedora, 
SURSRUFLRQRXRSRUWXQLGDGHGHWUDEDOKRHIRQWHGHULTXH]DSDUDWRGRVRVHVVHV
FUHGRUHVWUDEDOKLVWDVFRQWXGRIDWDOPHQWHWUDEDOKDGRUHVyFLRDGPLQLVWUDGRU
encontram-se no mesmo patamar de incertezas quanto ao recebimento de 
seus créditos.
A essa disposição e liberdade de trabalhar, de criar oportunidades, de 
comerciar, de servir, merece devida retribuição, seja por todo o arcabouço 
RUJDQL]DGRD¿PGH LPSXOVLRQDUD IRQWHSURGXWRUDGH UHQGD VHMDSHORVHX
SUySULR WUDEDOKRVHX WHPSRGHGHGLFDomRDVXDERDIpQHJRFLDO WXGR LVVR
deve ser levado em conta na hora da recuperação.
2FRUUHQGRDUHFXSHUDomRDLQYHUVmRGDFODVVL¿FDomRGHFUpGLWRVQmR
implica necessariamente na hipótese de lesar os demais credores, uma vez 
que o objetivo da lei, como mencionado, é recuperar a capacidade produtora 
dessa sociedade empresária, só que até que isso ocorra, como é o que sócio 
DGPLQLVWUDGRULUiVXEVLVWLUVHQGRTXHRVVHXVHVIRUoRVHVWmRFRQFHQWUDGRVQD
reconstrução da capacidade empresarial? 
Isso porque, durante o procedimento de recuperação judicial o devedor 
H VHXV DGPLQLVWUDGRUHVSHUPDQHFHPQD FRQGXomRGD DWLYLGDGH HFRQ{PLFD
QR HQWDQWR VRE D ¿VFDOL]DomR GR &RPLWr GH &UHGRUHV FDVR H[LVWD RX GR
administrador judicial, art. 64, Lei 11.101/2005.
O plano de recuperação pode durar até dois anos14, não é 
GHPDVLDGDPHQWHORQJRSRUpPVLJQL¿FDWLYRTXDQGRQHVVHODSVRQmRVHWHP
RXWUDIRQWHJHUDGRUDGHUHQGD
14 O art. 61, Lei 11.101/2005 estabelece que proferida a decisão que concede a recu-
peração judicial, o devedor permanecerá nesta situação até que se cumpram todas as 
obrigações previstas no plano que se vencerem até dois anos depois da concessão da 
recuperação judicial.
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É de se notar, que é razoável proporcionar aos credores do pró-
ODERUH QRTXH WDQJH D VXD FODVVL¿FDomRQD OHL IDOLPHQWDU WUDWDPHQWR LJXDO
aos credores decorrentes da legislação trabalhista, ou seja, incluindo-os na 
mesma classe creditória em razão de possuírem idêntica natureza jurídica, 
LVVRSRUTXHDIDOrQFLDpGHIDWRSURFHVVRLJXDOLWiULRLVWRpYLVDFRORFDUWRGRV
os credores na mesma igualdade dentro de cada classe15&RPRD IDOrQFLD
não altera os direitos materiais dos credores, para que esses direitos sejam 
UHVSHLWDGRVQDH[HFXomRFROHWLYDLPS}HPVHSRLVHVVDFODVVL¿FDomRD¿P
de que cada credor receba legitimamente o que lhe é devido (OLIVEIRA, 
2005, p. 347).
6HDVVLPQmRVHSURFHGHUGHQDGDYDOHUiRHVIRUoRSDUDPDQWHUGHSp
a atividade produtiva. O tratamento desigual só resta a concluir que nada teria 
valor, aceitar a situação de recuperação tal como ela o é, até prosseguir para a 
FRQYRODomRHPIDOrQFLDHHVWHQmRpRVHQWLGRGDH[LVWrQFLDGDOHL16 
2LQWHUHVVHpRPRWRUGR'LUHLWRHDVXD¿QDOLGDGHpDSURWHomRGH
interesses. Sendo opostos os interesses, cabe o direito conciliá-los com 
predominância dos interesses sociais e altruístas (...), isso porque, os direitos 
QmRVXUJLUDPFRPRFRUSRUL¿FDomRGHXPDYRQWDGH MXUtGLFDDEVWUDWDH VLP
SDUD DVVHJXUDU RV LQWHUHVVHV GD YLGD VDWLVID]HU VXDV QHFHVVLGDGHV UHDOL]DU
VHXV¿QV+(5.(1+2))S
 A razão da existência do diploma em comento é destinada àquele 
HPSUHHQGHGRUTXHDGPLQLVWUDXPDSHVVRDMXUtGLFDHTXHSRUIDWRUHVH[WHUQRV
e logicamente alheios a sua vontade, encontra-se em situação de inesperada 
FULVH¿QDQFHLUDHQmRKiUD]mRGHHVWDEHOHFHUFODVVL¿FDo}HVGLYHUVDVDFUpGLWRV
FRP DPHVPD QDWXUH]D MXUtGLFD SHOR IDWR GH XPGHVVHV FUpGLWRV SHUWHQFHU
àquele que é detentor de um percentual de participação no capital social. 
É importante ressaltar que a lei 11.101/2005 (Lei de Falências) 
GLVFLSOLQDR LQVWLWXWRGDIDOrQFLDGRHPSUHViULRHGDVRFiedade empresária, 
15 Do princípio da “par conditio creditorum” extrai-se a equidade que é um princípio geral 
de direito, e aqui se manifesta intensamente. Esse tratamento equitativo dos créditos é 
uma máxima que rege o processo concursal, assim, cada crédito deve observar a clas-
si#cação que lhe é atribuída pela lei, observando a posição de paridade entre os credores, 
contudo, não implica necessariamente nivelamento entre eles. (FRAZZIO JUNIOR, 
2010, p. 19). 
16 Corroborando tal entendimento, a Constituição Federal quando trata dos princípios 
gerais da atividade econômica, art. 170 preceitua que a ordem econômica se funda na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa tendo por #m assegurar a todos a 
existência digna conforme os ditames da justiça social. CRFB/1988, art. 170, “caput”.
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e são essas pessoas jurídicas que são consideradas “devedor”, há que se 
VHSDUDUD¿JXUDGDSHVVRDItVLFDGRVSURSULHWiULRVDGPLQLVWUDGRUHVHGDSHVVRD
MXUtGLFDVXMHLWDDIDOrQFLD
Até aqui, entende-se que não se cogita de nenhum tipo de extensão de 
responsabilidade aos administradores ou liquidantes por dívidas da empresa.
A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, 
GRVFRQWURODGRUHVHGRVDGPLQLVWUDGRUHVGDVRFLHGDGHIDOLGDHVWDEHOHFLGDQDV
UHVSHFWLYDVOHLVVHUiDSXUDGDQRSUySULRMXt]RGDIDOrQFLDLQGHSHQGHQWHPHQWH
GDUHDOL]DomRGRDWLYRHGDSURYDGDVXDLQVX¿FLrQFLDSDUDFREULURSDVVLYR
observada o procedimento ordinário previsto do Código de Processo Civil. 
Tal ação prescreve em dois anos após o trânsito em julgado do encerramento 
GDIDOrQFLD17. 
A recuperação judicial prevista na Lei 11.101/2005 (Lei de Falências), 
como mencionado alhures, tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
GHFULVHHFRQ{PLFR¿QDQFHLUDGRGHYHGRUD¿PGHSHUPLWLUDPDQXWHQomRGD
IRQWHSURGXWRUDGRHPSUHJRGRVWUDEDOKDGRUHVHGRVLQWHUHVVHVGRVFUHGRUHV
nesse mesmo sentido Waldo Frazzio Jr. (2010, p. 16) entende que por mais 
TXHVHSRQKDHPUHOHYRDLPSRUWkQFLDGDDWLYLGDGHHFRQ{PLFDRUJDQL]DGDQR
bojo de uma sociedade pluralista e de livre iniciativa, a lei de recuperação e 
IDOrQFLDHVWDEHOHFHXPDGLFRWRPLDHQWUHDVHPSUHVDVHFRQRPLFDPHQWHYLiYHLV
das inviáveis. Para as primeiras, o instituto da recuperação se apresenta como 
mecanismo adequado, tendo como meta a reorganização administrativa e 
¿QDQFHLUDDSDUWLUGHXPFRQWLQJHQWHPtQLPRGHFRQGLo}HVHSUHVVXSRVWRV
OHJDLVMiTXDQWRDVLQYLiYHLVDIDOrQFLDVHPRVWUDRPHLRPDLVH¿FD]
Busca-se segundo a disposição legal, promover a preservação da 
empresa (PEIXOTO, 2SVXDIXQomRVRFLDO18, estímulo da atividade 
17 A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e 
dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada 
no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova de 
sua insuciência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no 
Código de Processo Civil. § 1° Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença de encerramento da falência, a ação de responsabilização prevista no 
caput desse artigo. Art. 82 da Lei 11.101/2005. 
18 Por função social, segundo Oliveira, no sentido social e jurídico seria “o conjunto de 
tarefas, ações, comportamentos e atitudes que fazem a adaptação e o ajustamento de um 
dado sistema”, o que “implica a noção de um conjunto de atividades e “papéis” exer-
cido por indivíduos ou grupos sociais, no sentido de atender a necessidades especícas.” 
(OLIVEIRA, 2005, p. 237).
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HFRQ{PLFDHSRU HVWDPHVPD UD]mRQHFHVViULR VH ID]GLVSHQVDU WUDWDPHQWR
igual aos titulares de crédito decorrentes do trabalho19. 
A omissão do artigo 83 da Lei 11.101/2005 no que diz respeito à 
FODVVL¿FDomRGRFUpGLWRGHFRUUHQWHGDUHPXQHUDomRGRVyFLRDGPLQLVWUDGRU
FRQFOXLQGR SHOD VXD LQFOXVmR QD FODVVH GRV TXLURJUDIiULRV IHUH QmR Vy R
princípio da preservação da empresa, quando desestimula a continuidade 
GDDWLYLGDGHSHODIDOWDGHSHUVSHFWLYDGRSDJDPHQWRGHWDLVFUpGLWRVFRPR
também o princípio da igualdade humana, uma vez que todo homem sem 
qualquer distinção, tem direito à igual remuneração por igual trabalho, 
GHYHQGRVHUMXVWDHVDWLVIDWyULDHOKHDVVHJXUHDVVLPFRPRDVXDIDPtOLDXPD
existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescente se 
necessário, outros meios de proteção social.20
$ LQREVHUYkQFLD GR SULQFtSLR GD LJXDOGDGH SRU FRQVHTXrQFLD IHUH
o princípio da dignidade da pessoa humana21, e nenhuma interpretação ao 
FRPDQGROHJDOVHUiEHPIHLWDVHIRUGHVSUH]DGRXPSULQFtSLRpTXHHOHFRPR
HVWUHODPi[LPDGRXQLYHUVRpWLFRMXUtGLFRYDLVHPSUHLQÀXLUQRFRQWH~GRH
DOFDQFHGHWRGDVDVQRUPDVHHVVDLQÀXrQFLDWHPXPDH¿FiFLDUHDOFRQFUHWD
QmRID]SDUWHDSHQDVGRSODQRDEVWUDWRGRVLVWHPD+iGHVHUOHYDGRHPFRQWD
na determinação do sentido de qualquer norma, como exigência plena e direta 
o princípio da dignidade da pessoa humana em qualquer caso de aplicação de 
normas jurídicas, da mais simples a mais complexa, assim, desce da mais alta 
HVIHUDGRVLVWHPDpWLFRMXUtGLFRHPTXHVHHQFRQWUDSDUDVHULPHGLDWDPHQWH
implementado no caso concreto que está em análise (NUNES, 2002, p. 45).
7HQGR HP YLVWD D EXVFD SHOD H¿FiFLD GR SULQFtSLR GD GLJQLGDGH GD
pessoa humana implícita e explicitamente no ordenamento jurídico e em 
especial na lei em análise, mostrasse necessário assegurar concretamente a 
19 Conforme entendimento de Pedro Lenza (2010, p. 751) sobre o princípio da igualdade 
previsto no artigo 5°, caput, I da CFRB/88 deve-se buscar não somente a aparente igual-
dade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a igualdade ma-
terial, uma vez que a lei deverá tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, 
na medida de suas desigualdades. Isso porque, no Estado Social ativo, efetivador dos 
direitos humanos, imagina-se uma igualdade mais real perante os bens da vida, diversa 
daquela apenas formalizada pela lei.
20 Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. XXIII.
21 Isso porque é ela, a dignidade, o primeiro fundamento de todo o sistema constitucional 
posto e o último arcabouço da guarida dos direitos individuais. A isonomia serve, é 
verdade, para gerar equilíbrio real, porém visando concretizar o direito à dignidade. É a 
dignidade que dá direção, o comando a ser considerado primeiramente pelo intérprete. 
(NUNES, 2002, p. 45).
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aplicação doVGLUHLWRVVRFLDLVGRWUDEDOKRHGDOLYUHLQLFLDWLYDFRQIRUPHHVWmR
SUHYLVWRVFRPRIXQGDPHQWRVGR(VWDGR'HPRFUiWLFRGH'LUHLWRHXPDYH]
garantindo o recebimento do pró-labore ao sócio administrador durante o 
SODQRGHUHFXSHUDomRMXGLFLDOHDWpPHVPRGHSRLVGHGHFUHWDGDD  IDOrQFLD
VHHVWDYLUIDWDOPHQWHDDFRQWHFHUUHDOL]DGDHVWDUiDGLJQLGDGHGDSHVVRDQR
meio social,  isso porque, do direito social ao trabalho decorre o direito à sua 
percepção, e por consequência outros direitos sociais serão materializados, 
como a saúde, a educação, a moradia. 
  
 5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dentre as inovações trazidas pela Lei 11.101/2005, este artigo 
SUHRFXSRXVH HP DERUGDU D FODVVL¿FDomR GRV FUpGLWRV GHFRUUHQWHV GD
OHJLVODomRWUDEDOKLVWDHRVTXLURJUDIiULRVRULXQGRVGDSUHVWDomRGHVHUYLoRGR
sócio administrador.
2HQIRTXHGDGRDRVPHQFLRQDGRVFUpGLWRVIH]VHQHFHVViULRHPUD]mR
GDDIURQWDDRSULQFtSLR&RQVWLWXFLRQDOGD,VRQRPLDUHVXOWDQGRQRSULYLOpJLR
dos créditos trabalhistas em detrimento àqueles do sócio administrador.
Na Lei de Recuperação e Falências vige o princípio da par conditio 
creditorum RULHQWDQGR D DSOLFDomR GD OHJLVODomR TXDQGR YHUL¿FDGD D
ocorrência de credores em igualdade de condições, sua inclusão na mesma 
classe creditória.
,QLFLDOPHQWH IRUDP DSUHVHQWDGRV RV LQVWLWXWRV GD 5HFXSHUDomR
Judicial e  Falência regulados  pela Lei 11.101/2005 e no terceiro, tratando da 
conceituação de remuneração e pró-labore.
3RVWHULRUPHQWH DR DQDOLVDU D FODVVL¿FDomR GR FUpGLWR GHFRUUHQWH GR
pró-labore na Lei de Falência, observou-se a razoabilidade de proporcionar 
DRVPHQFLRQDGRVFUpGLWRVQRTXHWDQJHDVXDFODVVL¿FDomRQDOHLIDOLPHQWDU
tratamento igual aos credores decorrentes da legislação trabalhista, incluindo-
os na mesma classe creditória em razão de possuírem idêntica natureza 
MXUtGLFDXPDYH]TXHDIDOrQFLDpSURFHVVRLJXDOLWiULRHYLVDFRORFDUWRGRVRV
credores na mesma igualdade dentro de cada classe. 
$GHPDLVGHIHQGHVHRSRVLFLRQDPHQWRGHTXHRVFUHGRUHVWUDEDOKLVWDV
e os credores do Pró-labore concorrem em paridade de condições, uma vez 
que ambos têm uma mesma destinação que é alimentar, razão pela qual 
GHYHPID]HUSDUWHGHXPDPHVPDFODVVHQRFRQFXUVRXQLYHUVDOGHFUHGRUHV
SUHIHULQGRDRVGHPDLVFUpGLWRVH[LVWHQWHVFRPRGLVS}HPRDUW
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$VVLPFRQFOXLVHTXHDSUHIHUrQFLDGHVVHVFUpGLWRVVHIXQGDPHQWDQR
IDWRGDQDWXUH]DDOLPHQWDUGHWDLVYHUEDVVHQGRLQGLVSHQViYHLVjH[LVWrQFLD
GLJQD 7DO SULPD]LD VH FRPSDWLELOL]D FRP IXQGDPHQWRV FRQVWLWXFLRQDLV
expressos, como princípio da isonomia, da dignidade da pessoa humana, no 
valor social do trabalho e da livre iniciativa, portanto, a equiparação dos créditos 
do pró-labore j PHVPD FODVVL¿FDomR GDTXHOHV GHFRUUHQWHV GD OHJLVODomR
WUDEDOKLVWDVpPHGLGDTXHVHLPS}HD¿PGHDVVHJXUDUDGLJQLGDGHKXPDQD
NATURE FOOD OF PRO-LABORE CREDIT AND ITS 
CLASSIFICATION IN RECOVERY PROCESSES AND 
BANKRUPTCY
ABSTRACT
7KLVVWXG\LVLQWHQGHGWRDQDO\]HWKHFUHGLWUDWLQJVRISUyODERUHFRQVLGHULQJWKHUXOH
LQ$UWLFOHRI/DZUHFRYHU\DQGEDQNUXSWF\ODZQRWDEO\RQWKHQDWXUH
RIFUHGLWPHQWLRQHGLQWKHOLJKWRIFRQVWLWXWLRQDOSULQFLSOHVDQGSXUSRVHWKHDSSOLFD-
WLRQRI WKH VWDQGDUG LQTXHVWLRQ7KHSURSRVDOZLOO LQFOXGH OLWHUDWXUHRQ WKHQDWXUH
DQGOHJDOFODVVL¿FDWLRQRIWKHFUHGLWSUyODERUHLQWKHEXVLQHVVEHIRUHWKHFKDQFHRI
UHFRYHU\RUIDLOXUHRIDEXVLQHVVFRPSDQ\RULQGLYLGXDOHQWUHSUHQHXU%ULHÀ\LWZLOO
WUHDWWKHDQDO\VLVRIWKHKLVWRULFDOHYROXWLRQRIEDQNUXSWF\ODZDVZHOODVWKHJXLGLQJ
SULQFLSOHVRIWKHQHZODZDQGEDQNUXSWF\UHFRYHU\DQGSXUSRVHFKHFNLQJWKHFUHGLW
UDWLQJV RI SUyODERUH DQG FRQIURQWLQJQDWXUH IDFH WR IDFH ODERU FUHGLWV WKH FRQFHSW
RI FRPSHQVDWLRQ DQG SUyODERUH HQGLQJ WKH DSSOLFDWLRQ RI WKH SULQFLSOH RI HTXDO-
LW\EHWZHHQWKHPHQWLRQHGFUHGLWVLQYLHZRIWKHOHJDOQDWXUHRIWKHSUyODERUHWKH
FRQVWLWXWLRQDODQGMXULVSUXGHQWLDODVSHFW,WLVLPSRUWDQWWRVWXG\WKHFUHGLWUDWLQJVRI
SUyODERUHWKHODZEHFDXVHLWUHSUHVHQWVDVLJQL¿FDQWLPSRUWDQFHLQWKH
HFRQRPLF¿QDQFLDODQGVRFLDOKROGHUVRIWKHFRPSDQ\DQGWKHLUIDPLOLHV&RQVLGHULQJ
WKHIRXQGDWLRQSULQFLSOHHQVKULQHGLQWKHSUHVHUYDWLRQRIWKHEXVLQHVVDQGVRFLDOIXQF-
WLRQKDYHEHHQLQGLFDWLYHJXLGHOLQHVIRUDSSURSULDWHLQWHUSUHWDWLRQIRUWKHSXUSRVHRI
an application that meets the best legal purposes.
Keywords: Compensation; Pró-labore; Bankruptcy.
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